
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.314 - MG (2009/0081174-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
PROCURADOR : MARINA PONTUAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : SIDERÚRGICA VALINHO S/A 
ADVOGADO : MÁRCIO SOUZA PIRES E OUTRO(S)

EMENTA

AMBIENTAL. INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA. CAMPO DE 
APLICAÇÃO. LEI 9.605/1998. TRANSPORTE IRREGULAR DE CARVÃO 
VEGETAL DE ESPÉCIES NATIVAS. INDÚSTRIA SIDERÚRGICA. 
INFRAÇÃO PENAL E ADMINISTRATIVA. MULTA. LEGALIDADE. 
DISTINÇÃO ENTRE SANÇÃO ADMINISTRATIVA E SANÇÃO PENAL. 
LEGITIMIDADE DO DECRETO REGULAMENTADOR.
1. Cuida-se de Ação Ordinária proposta com o fito de afastar multa aplicada 
em razão de transporte irregular de carvão vegetal. O juízo de 1º grau julgou 
improcedente o pedido, mas o Tribunal regional reformou a sentença e 
declarou nulo o auto de infração.
2. A multa aplicada pela autoridade administrativa é autônoma e distinta das 
sanções criminais cominadas à mesma conduta, estando respaldada no poder 
de polícia ambiental.
3. Sanção administrativa, como a própria expressão já indica, deve ser imposta 
pela Administração, e não pelo Poder Judiciário, porquanto difere dos crimes e 
contravenções.
4. A Lei 9.605/1998, embora conhecida popular e imprecisamente por Lei dos 
Crimes contra o Meio Ambiente, a rigor trata, de maneira simultânea e em 
partes diferentes do seu texto, de infrações penais e infrações administrativas.
5. No campo das infrações administrativas, exige-se do legislador ordinário 
apenas que estabeleça as condutas genéricas (ou tipo genérico) consideradas 
ilegais, bem como o rol e limites das sanções previstas, deixando-se a 
especificação daquelas e destas para a regulamentação, por meio de Decreto.
6. De forma legalmente adequada, embora genérica, o art. 70 da Lei 
9.605/1998 prevê, como infração administrativa ambiental, "toda ação ou 
omissão que viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e 
recuperação do meio ambiente". É o que basta para, com a complementação 
do Decreto regulamentador, cumprir o princípio da legalidade , que, no Direito 
Administrativo, não pode ser interpretado mais rigorosamente que no Direito 
Penal, campo em que se admitem tipos abertos e até em branco. 
7. O transporte de carvão vegetal sem prévia licença da autoridade competente 
caracteriza, a um só tempo, crime ambiental (art. 46 da Lei 9.605/1998) e 
infração administrativa, nos termos do art. 70 da Lei 9.605/1998 c/c o art. 32, 
parágrafo único, do Decreto 3.179/1999, revogado pelo Decreto 6.514/2008, 
que contém dispositivo semelhante. 
8. As normas em comento conferem sustentação legal à imposição de sanção 
administrativa. Precedentes do STJ.
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9. Uma das condutas mais danosas à biodiversidade brasileira atualmente (e à 
dos países vizinhos, sobretudo Paraguai e Bolívia, de onde o produto vem 
sendo crescentemente importado, após extração ilegal) é a utilização, pela 
siderurgia, de carvão vegetal derivado de espécies da flora nativa, prática 
arcaica, incompatível com os padrões de responsabilidade social apregoados 
pela indústria, tudo a demandar intervenção enérgica do Poder Público.
10. Não mais se admite, nem se justifica, que para produzir ferro e aço a 
indústria brasileira condene as gerações futuras a uma herança de 
externalidades ambientais negativas, rastros ecologicamente perversos de uma 
atividade empresarial que, por infeliz escolha própria, mancha sua reputação e 
memória, ao exportar qualidade, apropriar-se dos benefícios econômicos e, em 
contrapartida, literalmente queimar, nos seus fornos, nossas florestas e 
bosques, que, nas fagulhas expelidas pelas chaminés, se vão irreversivelmente.
11. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana 
Calmon, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 17 de novembro de 2009(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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